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Tribunal Regional do Trabalho – São Paulo 

 

Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Cabimento 

Justiça Gratuita. Interesse. Possibilidade de reversão. O empregado tem interesse 
processual em pedir os benefícios da justiça gratuita quando há possibilidade de 
reversão da sucumbência. Recurso da autora a que se dá provimento, nesse 
ponto. (TRT/SP - 01052200802702007 - RO - Ac. 11ªT 20090916306 - Rel. 
Eduardo de Azevedo Silva - DOE 03/11/2009)  

COMISSIONISTA 

Comissões 

COMISSÕES - BASE DE CÁLCULO - VALOR LÍQUIDO DA VENDA - EXCLUSÃO 
DOS IMPOSTOS: "Há que se aplicar o percentual ajustado a título de comissões 
sobre o valor normal da transação. Não devem ser considerados os acréscimos 
decorrentes dos impostos e taxas, nem devem ser excluídos, da base de cálculo 
das comissões, os descontos concedidos ao cliente". Recurso ordinário do autor a 
que se nega provimento. (TRT/SP - 00531200606702003 - RO - Ac. 11ªT 
20090915300 - Rel. DORA VAZ TREVIÑO - DOE 03/11/2009)  

COMPETÊNCIA 

Contribuição previdenciária 

JUSTIÇA DO TRABALHO - COMPETÊNCIA - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
DEVIDAS A TERCEIROS E SAT: "A teor do disposto no artigo 114, inciso VIII, da 
Constituição Federal, a competência desta Justiça Especializada, no que se refere 
à execução das contribuições sociais, está limitada àquelas previstas no artigo 
195, incisos I, letra 'a' e III. O artigo 240 da Constituição da República ressalva que 
as parcelas de contribuição social destinadas a entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional, não se enquadram na previsão do já citado 
artigo 195. Assim, a inteligência dos artigos 114, inciso VIII, e 195, incisos I, letra 
"a", e II, c/c o 240, todos da Constituição Federal de 1988, permite concluir que a 
Justiça do Trabalho não tem competência para julgar a execução de contribuições 
sociais devidas a terceiros a ao SAT". Agravo de petição parcialmente provido. 
(TRT/SP - 02424200703602002 - AP - Ac. 11ªT 20090915369 - Rel. DORA VAZ 
TREVIÑO - DOE 03/11/2009)  

CONFISSÃO FICTA 

Configuração e efeitos 

EMENTA 1: REVELIA E CONFISSÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS 
FATOS NARRADOS PELO RECLAMANTE. A presunção de veracidade 
decorrente da confissão ficta é relativa, podendo ser desconstituída por prova em 
contrário, preexistente à cominação. EMENTA 2: HONORÁRIOS PERICIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO SUCUMBENTE NO OBJETO DA PERÍCIA. CLT, art. 
790-B da CLT. Sendo a parte beneficiária da justiça gratuita, de rigor a 
remuneração do auxiliar do Juízo de acordo com a Resolução 35/07 do CSJT, c.c. 
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Provimento GP/CR 04/07, deste E. Tribunal. (TRT/SP - 00516200734102008 - RO 
- Ac. 4ªT 20090910260 - Rel. SÉRGIO WINNIK - DOE 06/11/2009)  

CUSTAS 

Agravo 

Agravo de Petição em Embargos de Terceiro. Custas. Deserção não configurada. 
Previsão legal. A OJ Transitória nº 53 da SBDI-II do E. TST, dispõe que apenas é 
possível a cobrança de custas quando esta decorra de lei, o que não ocorria nos 
embargos de terceiro incidentes em execução opostos antes do advento da Lei nº 
10.537/2002. Por isso incabível sua exigência quando interposto agravo de 
petição. Após, a situação foi expressamente regulada, estabelecendo quem (o 
executado), quanto (R$44,26) e quando (ao final) seriam pagas as custas, como 
se verifica da leitura do art. 789-A, inciso V, da CLT. À evidência, permaneceu a 
inexigência de seu prévio recolhimento por ocasião da interposição do mencionado 
agravo de petição pelo terceiro embargante. Ante a previsão legal, irrelevante a 
natureza que se atribua aos embargos de terceiro (ação autônoma ou incidente de 
execução), bem como quem seja neles vencido. (TRT/SP - 02482200800102003 - 
AIAP - Ac. 1ªT 20090903336 - Rel. WILSON FERNANDES - DOE 03/11/2009)  

EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

Cabimento e prazo 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS DA 1ª RECLAMADA. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS. Em não se tratando de documentos novos, nem tendo sido 
demonstrada a impossibilidade de seu oferecimento no momento oportuno, 
inadmissível que se faça em grau de recurso, tanto não ocorrida qualquer das 
hipóteses previstas na Súmula n° 8, do Colendo TST. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS EM RECURSO ORDINÁRIO DA 1ª RECLAMADA E DO 
RECLAMANTE. VÍCIOS INEXISTENTES. Os embargos de declaração constituem 
instrumento processual destinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a 
atribuição de efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no 
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. 
Não tendo natureza a revisora, não são meio próprio para atacar o conteúdo do 
acórdão embargado. (TRT/SP - 01517200348202000 - RO - Ac. 2ªT 20090897875 
- Rel. LUIZ CARLOS GOMES GODOI - DOE 03/11/2009)  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO. 
INTEMPESTIVIDADE. Medida aclaratória oferecida fora do quinquídio legal fixado 
pelo art. 897-A, da lei trabalhista consolidada, é intempestivo, não merecendo 
conhecimento. (TRT/SP - 02469200504002004 - RO - Ac. 2ªT 20090897980 - Rel. 
LUIZ CARLOS GOMES GODOI - DOE 03/11/2009)  

Sentença. Omissão 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO. OMISSÃO. MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Verificada a existência de omissão no V. Aresto, 
impõem-se a sua correção. A litigância de má-fé decorre do princípio processual 
segundo o qual as partes devem proceder em Juízo com lealdade e boa-fé, tanto 
nas suas relações recíprocas, bem como com o próprio Magistrado. (TRT/SP - 
01372199904702000 - RO - Ac. 2ªT 20090897883 - Rel. LUIZ CARLOS GOMES 
GODOI - DOE 03/11/2009)  
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EMBARGOS DE TERCEIRO 

Requisitos 

EMBARGOS DE TERCEIRO - COMPROVAÇÃO DE POSSE. Antes de se julgar a 
condição de estranha ao feito e a legalidade da penhora, imperiosa a comprovação 
de que o referido imóvel penhorado é de propriedade da agravante e que, 
portanto, seria impassível de ser constrito pela presente execução. Recurso 
improvido. (TRT/SP - 00315200831602001 - AP - Ac. 12ªT 20090895600 - Rel. 
DELVIO BUFFULIN - DOE 06/11/2009)  

EMPRESA (CONSÓRCIO) 

Configuração 

GRUPO ECONÔMICO NÃO COMPROVADO - O fato de as empresas possuírem 
sócios em comum, por si só, não caracteriza o grupo econômico. Necessária a 
prova da existência de subordinação ou coordenação entre as empresas, e que se 
dediquem às mesmas atividades, fato este não comprovado nos autos. (TRT/SP - 
01832200002102001 - AP - Ac. 3ªT 20090906580 - Rel. SILVIA REGINA PONDÉ 
GALVÃO DEVONALD - DOE 03/11/2009)  

EXCEÇÃO 

Litispendência 

Litispendência não configurada Ocorre a litispendência quando há tríplice 
identidade de pedidos, partes, causa de pedir e a ação anteriormente ajuizada 
continua em curso. No presente caso os autores desistiram daquela ação, sendo 
devidamente homologado pelo Juízo de origem, motivo pelo qual afasto a 
litispendência alegada (art. 301, parágrafo 1º, Código de Processo Civil). (TRT/SP 
- 02354200746402004 - RO - Ac. 3ªT 20090906599 - Rel. SILVIA REGINA 
PONDÉ GALVÃO DEVONALD - DOE 03/11/2009)  

EXECUÇÃO 

Depósito 

NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO POR APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 01 DESTE E. TRT. Entendo que do entendimento citado não se extrai 
a conclusão de que a parte está obrigada a pagar o valor incontroverso, em 48 
horas, para ver admitidos seus embargos, pelo contrário, na execução trabalhista 
continua-se aplicando os requisitos do art. 884 da CLT, onde somente se poderá 
apresentar embargos à execução desde que efetuada a garantia do juízo ou 
penhorados bens suficientes para tanto. (TRT/SP - 00558200531802000 - AP - Ac. 
4ªT 20090910340 - Rel. SÉRGIO WINNIK - DOE 06/11/2009)  

Fraude 

FRAUDE À EXECUÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. Fraude à execução somente se 
caracteriza quando, no momento da alienação do bem, há publicidade de que 
contra o alienante existe demanda capaz de reduzi-lo à insolvência ou que terceiro 
adquirente disso tem ciência. Caso contrário, presume-se a boa-fé deste. Nesse 
sentido, a Súmula 375 do STJ, bem assim as disposições da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho (art. 79) e da 
Consolidação das Normas da Corregedoria deste Tribunal (art. 147). (TRT/SP - 
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00023200903702006 - AP - Ac. 5ªT 20090909725 - Rel. JOSÉ RUFFOLO - DOE 
06/11/2009)  

Liquidação em geral 

Liquidação. Cálculos. Diferenças. Coisa julgada. Se no título executivo judicial 
consta a condenação em diferenças "na forma postulada", cabe ao perito apurar 
essas diferenças nos exatos limites traçados na petição inicial, sem que isso 
implique ofensa à coisa julgada. Agravo de petição da executada a que se nega 
provimento. (TRT/SP - 02342200500502008 - AP - Ac. 11ªT 20090916357 - Rel. 
EDUARDO DE AZEVEDO SILVA - DOE 03/11/2009)  

FALÊNCIA 

Recuperação Judicial 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO TRABALHISTA. 
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO. LEI 11.101/2005. Incontroverso que findou o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias para a suspensão da execução em face da 
recuperação judicial, o que confere ao credor o direito legal de prosseguimento da 
execução até o final independentemente de ordem judicial, ficando rechaçado o 
pedido para habilitação do crédito perante o Juízo competente. (TRT/SP - 
01862200631802005 - AP - Ac. 3ªT 20090906564 - Rel. SILVIA REGINA PONDÉ 
GALVÃO DEVONALD - DOE 03/11/2009)  

INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE (ADICIONAL) 

Cálculo. Insalubridade. Base: mínimo geral ou profissional 

Adicional de insalubridade. Base de cálculo após a edição da Súmula Vinculante n. 
04. Ao editar a Súmula Vinculante nº 04 o STF reconheceu a inconstitucionalidade 
da utilização do salário mínimo como base de cálculo do adicional de 
insalubridade, vedando, contudo, a substituição desse parâmetro por decisão 
judicial. Assim, a norma prevalece em vigor até que critério diverso venha a 
regulamentar a matéria, dada a impossibilidade do Poder Judiciário se substituir ao 
legislador. (TRT/SP - 00612200625402003 - RO - Ac. 9ªT 20090924341 - Rel. 
VILMA MAZZEI CAPATTO - DOE 06/11/2009)  

Salário profissional. Simultaneidade 

Fundação Zerbini. Hospital das Clínicas. Dupla contratação. Adicional de 
Insalubridade. Não se cogita de duplicidade de pagamento do adicional de 
insalubridade quando, embora sendo dois os contratos de trabalho, a prestação de 
serviços dá-se num único local e numa única jornada. (TRT/SP - 
01642200505602002 - RO - Ac. 1ªT 20090903034 - Rel. WILSON FERNANDES - 
DOE 03/11/2009)  

JUSTA CAUSA 

Desídia 

RECURSO ORDINÁRIO. JUSTA CAUSA. ART. 482 "E" DA CLT. DESÍDIA. A 
punição das faltas anteriores não elide a aplicação da dispensa por justa causa, na 
ocorrência da falta determinante e não constitui punição em dobro. As punições 
anteriores são necessárias, sob pena de se entenderem inexistentes as faltas, não 
para agravar a última penalidade, mas para do conjunto delas se inferir o elemento 
intencional, o "animus" culposo, aquela imprudência ou negligência 
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caracterizadora da desídia (WAGNER GIGLIO). (TRT/SP - 00046200825202009 - 
RO - Ac. 11ªT 20090915644 - Rel. CARLOS FRANCISCO BERARDO - DOE 
03/11/2009)  

MULTA 

Administrativa 

"Inadequação da medida. Exceção de pré-executividade. Não há que se cogitar 
em inadequação da medida. Em tese, a argüição de ilegitimidade passiva pode ser 
veiculada por meio de exceção de pré-executividade se a matéria é de ordem 
pública. Rejeito. Agravo de petição. Multa administrativa. Responsabilidade de 
dirigente por má gestão. Apreciação em sede de exceção de pré-executividade. 
Impossibilidade. De acordo com o art. 135, inciso III do CTN, são pessoalmente 
responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes 
de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos, entre eles os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas 
de direito privado. No caso, a multa tem por fundamento a violação do artigo 23, 
parágrafo 1º, inciso I da lei n. 8.036/1990, que trata da ausência de depósitos do 
FGTS e da indenização devida a empregados demitidos sem justa causa. Os 
agravados integraram o quadro de dirigentes da falida Mesbla e, a princípio, 
devem figurar no pólo passivo da lide. A discussão de mérito, se agiram ou não 
com excesso de poderes, se houve infração de lei, contrato social ou estatutos, é 
matéria que demanda ampla cognição, não se resolvendo pela cognição sumária 
no bojo da exceção de pré-executividade." (TRT/SP - 00382200744202000 - AP - 
Ac. 10ªT 20090884935 - Rel. MARTA CASADEI MOMEZZO - DOE 03/11/2009)  

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Recurso do INSS 

"INSS - AGRAVO DE PETIÇÃO - Fato gerador das contribuições previdenciárias - 
Considerando que os títulos referidos somente foram reconhecidos ao reclamante 
através de sentença, o fato gerador da contribuição previdenciária é a fixação do 
quantum devido ao INSS, momento a partir do qual o órgão previdenciário tem 
legitimidade para atuar no feito, consoante o disposto no artigo 879 e parágrafos 
da CLT. Observo que se trata de sentença condenatória e não meramente 
declaratória." (TRT/SP - 01417200440202006 - AP - Ac. 10ªT 20090785163 - Rel. 
CÂNDIDA ALVES LEÃO - DOE 06/11/2009)  

RECURSO 

Interlocutórias 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESTRANCAMENTO DE AGRAVO DE 
PETIÇÃO. Recurso contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade 
apresentada pelo executado, determinando o prosseguimento da execução e 
viabilizando a apresentação posterior de defesa e recursos pertinentes. Decisão 
interlocutória que não enseja a interposição de recurso imediato (CLT, art. 893, § 
1º). Agravo de instrumento a que se nega provimento." (TRT/SP - 
00382200744202025 - AIAP - Ac. 10ªT 20090884927 - Rel. MARTA CASADEI 
MOMEZZO - DOE 03/11/2009)  
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RELAÇÃO DE EMPREGO 

Cooperativa 

RECURSO ORDINÁRIO. I - CONTRATO DE TRABALHO. COOPERATIVA. 
COOPERDATA COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS E INFORMÁTICA. O que legitima a terceirização 
ou a atividade de cooperados é a necessidade transitória, em caráter excepcional, 
de mão-de-obra ou a atuação em setor não essencial (atividade meio) da 
tomadora de serviço, em atividade acessória ou especializada. Ainda, a existência 
das condições previstas nos artigos 3º e 4º, item X, e demais disposições da Lei 
n.º 5.764, de 16 de dezembro de 1972. Na hipótese, a reclamante trabalhou em 
atividade fim para a "tomadora". Houve continuidade, pessoalidade, subordinação 
e salário. Estão presentes os pressupostos do art. 3º da CLT. II - Sócio cooperado. 
A formalidade rigorosa adotada apenas encobre o verdadeiro contrato de trabalho. 
Aplicação do art. 9º da CLT. Matéria de ordem pública. Eventual declaração de 
vontade do próprio trabalhador, não é suficiente para elidir o ajuste. Ademais não 
há prova de alegada participação nos lucros. Marchandage. Precedentes. (TRT/SP 
- 00446200704602005 - RO - Ac. 11ªT 20090915679 - Rel. CARLOS FRANCISCO 
BERARDO - DOE 03/11/2009)  

RELAÇÃO DE EMPREGO E FILIAÇÃO A COOPERATIVA. deve a Justiça do 
Trabalho apreciar se a adesão e atividade do reclamante na COOPERATIVA, 
destinou-se em impedir a aplicação da CLT e demais leis trabalhistas, e, se isto 
ocorreu, a condição de cooperado é nula de pleno direito, em face do Direito do 
Trabalho. Prepondera o vínculo empregatício, em detrimento da outra relação, em 
cumprimento ao artigo 7º "caput", da Constituição Federal, e do artigo 9º, da CLT. 
Forma-se o vínculo empregatício entre o zelador do Condomínio reclamado, que 
residia no edifício, onde prestou serviços durante mais de quatro anos 
ininterruptos, mediante remuneração paga pela Cooperativa, mas custeada pelo 
empregador. (TRT/SP - 02532200406102002 - RO - Ac. 5ªT 20090912327 - Rel. 
FERNANDO ANTONIO SAMPAIO DA SILVA - DOE 06/11/2009)  

Simples prestação 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. FUNÇÕES ATRELADAS À ATIVIDADE-FIM DA 
CONTRATANTE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MERA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. É ilegal a ausência de vínculo empregatício na contratação para a 
consecução de atividades afetas ao objetivo social e econômico da empresa. 
(TRT/SP - 01024200909002007 - RO - Ac. 4ªT 20090910545 - Rel. SÉRGIO 
WINNIK - DOE 06/11/2009)  

RESCISÃO CONTRATUAL 

Pedido de demissão 

Pedido de demissão. Pessoa de "poucas letras". Erro. Prova. O fato de o 
trabalhador se autodenominar pessoa simples, de poucas letras, não autoriza a 
presunção de que pode, sempre, ser enganado. Para que se anule o ato jurídico, 
como o pedido de demissão, é indispensável prova segura e convincente do 
alegado vício de consentimento. Recurso do autor a que se nega provimento. 
(TRT/SP - 00700200909002005 - RO - Ac. 11ªT 20090916322 - Rel. EDUARDO 
DE AZEVEDO SILVA - DOE 03/11/2009)  
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SERVIDOR PÚBLICO (EM GERAL) 

Licença especial ou licença prêmio 

LICENÇA-PRÊMIO - EMPREGADO PÚBLICO - CABIMENTO: "Os direitos 
deferidos aos estatutários não podem ser estendidos aos celetistas, exceto quando 
assim expressamente previsto. A Lei n.º 10261/68 foi instituída com o propósito de 
regulamentar o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, 
cuidando, como o próprio nome diz, do funcionário público e, não, do empregado 
público, regido pela CLT. Ao negar, a Fazenda Estadual, ao empregado público 
celetista, a concessão da licença-prêmio, não se tem por violado o princípio da 
igualdade, prevalecendo, antes, o princípio da legalidade administrativa, 
estabelecido no artigo 39 da Constituição Federal". Recurso ordinário da Fazenda 
Estadual a que se dá parcial provimento. (TRT/SP - 00577200701302001 - RO - 
Ac. 11ªT 20090915431 - Rel. DORA VAZ TREVIÑO - DOE 03/11/2009)  

Salário 

Servidor Público. Sexta-parte. Súmula nº 4 do TRT. A súmula 4 deste Tribunal não 
se aplica aos funcionários das empresas públicas e sociedades de economia 
mista. Diz, apenas, que o art. 129 da Constituição Estadual não restringe aos 
servidores estatutários o direito à sexta parte; não faz referência ao órgão de 
origem do servidor candidato ao benefício. Dessa maneira, tratando-se de servidor 
integrante da Administração Direta, autárquica ou fundacional, terá direito à sexta-
parte, independentemente de ser estatutário ou celetista. O mesmo não se pode 
dizer do servidor das empresas públicas e sociedades de economia mista, posto 
que estas, por força de mandamento constitucional, submetem-se ao regime 
jurídico próprio das empresas privadas. (TRT/SP - 00259200700602002 - RO - Ac. 
1ªT 20090903123 - Rel. WILSON FERNANDES - DOE 03/11/2009)  

Sexta-parte. Benefício restrito aos servidores estatutários. A empresa de economia 
mista sujeita-se ao regime jurídico privado, conforme dispõe o artigo 173, 
parágrafo 1º, inciso II da Constituição Federal. A empresa privada que explora a 
concessão não está sujeita ao pagamento da sexta-parte ao empregado por não 
se tratar de servidor público- nem mesmo "latu sensu",dada a exploração 
econômica da atividade. O artigo 129 da Constituição Estadual de São Paulo deve 
ser interpretado dentro dos seus estritos limites, não podendo ser ampliado, sob 
pena de infringência à norma estabelecida. O artigo 124 do mesmo Diploma Legal, 
por sua vez, não incluiu os empregados das empresas de economia mista, 
exatamente porque o diferencial delas é a exploração de atividade de natureza 
econômica. De acordo com o artigo 129 da Constituição Estadual, só o empregado 
da administração direta ou indireta, que não explore atividade econômica, fará jus 
à verba intitulada sexta-parte, o que, repita-se, não é o caso do Metrô que, como é 
de conhecimento geral, explora o serviço de transporte de passageiros por meio 
de suas composições. Recurso ordinário a que se nega provimento. (TRT/SP - 
01095200602702000 - RO - Ac. 9ªT 20090924350 - Rel. VILMA MAZZEI 
CAPATTO - DOE 06/11/2009)  

SINDICATO OU FEDERAÇÃO 

Contribuição legal 

Recurso ordinário. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. Contribuição SINDICAL E 
assistencial. O art. 513, "e" da CLT não autoriza o sindicato a criar novos tributos. 
Art. 462. da CLT. Exigência de autorização prévia e escrita para o desconto 
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salarial a título de contribuição assistencial. O sistema de organização sindical não 
autoriza representação segundo interesse exclusivo do interessado. (TRT/SP - 
01826200808702003 - RO - Ac. 11ªT 20090915580 - Rel. CARLOS FRANCISCO 
BERARDO - DOE 03/11/2009)  

SUCESSÃO "CAUSA MORTIS" 

Habilitação 

Substituição definitiva. Salário do substituto. Somente enquanto perdurar a 
substituição não eventual faz jus o substituto ao salário contratual do substituído, o 
que não ocorre com a substituição de caráter definitivo, motivo pelo havendo a 
vacância definitiva do cargo, o empregado que venha a ocupá-lo não tem direito ao 
salário do antecessor substituído (súmula 159, II, TST). (TRT/SP - 
00592200746302009 - RO - Ac. 12ªT 20090923205 - Rel. ADALBERTO MARTINS 
- DOE 06/11/2009)  
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